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Resumo 
O Artigo Serviço Social e a Construção de Uma 
Educação Antirracista nas escolas do Ensino Fun-
damental tem como objetivo analisar as possibilida-
des de atuação do(a) assistente social na constitui-
ção de uma Educação Antirracista. Está vinculado 
aos resultados do Trabalho de Conclusão de Curso, 
com o título Gestão Escolar e os Desafios para a 
Implementação de Políticas Públicas de Ação Afir-
mativa - Lei 10639/2003 e Lei 11645/2006, apre-
sentado à Faculdade Internacional Signorelli, para 
obtenção do título Especialista em Gestão/Supervi-
são e Orientação na Educação. Para tanto foi reali-
zada pesquisa documental sobre as atribuições e 
competências do Serviço Social, em  documentos 
que embasam a atuação do profissional na política 
educacional, bem como nas legislações que  refe-
renciam a prática, com a finalidade de confrontar  
com os dados  encontrados no TCC que apontaram  
desafios para  a gestão na implementação das al-
terações trazidas à Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) e desvendar um campo fértil para 
a atuação do(a) assistente social, na direção de 
uma educação sem racismo. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Serviço Social. Educação 
Antirracista. Escolas. Ensino Fundamental. 

Abstract 
The article Social Service and the Construction of 
an Anti-Racist Education in Elementary Schools 
aims to analyze the possibilities of the social wor-
ker's performance in the constitution of an Anti-Ra-
cist Education. Is linked to the results of the final pa-
per, with the title School Management and the Chal-
lenges for the Implementation of Public Policies of 
Affirmative Action - Law 10639/2003 and Law 
11645/2006, presented to Faculdade Internacional 
Signorelli, to obtain the title Specialist in Manage-
ment/Supervision and Guidance in Education. To 
this end, documentary research was carried out on 
the attributions and competencies of social work, in 
documents that support the professional's perfor-
mance in educational policy, as well as in the legis-
lation that references the practice, with the purpose 
of confronting the data found in the undergraduate 
thesis that pointed out challenges for Management 
in the implementation of the alterations brought to 
the Law of Guidelines and Base of Education (LDB) 
and unveil a fertile field for the social worker's per-
formance in the direction of education without ra-
cism. 
 

KEYWORDS: Social Service. Anti-Racist Educa-
tion. Schools. Elementary School.

 

 

Introdução 

 

Nas últimas décadas, a educação tem se constituído em um campo de onde emergem 

diversas questões e desafios para a gestão escolar. Em 2019 foi aprovada a Lei n.º 13.935, 

de 11 de dezembro, que reconhece a importância da inclusão dos serviços dos profissionais 

de Psicologia e do Serviço Social na educação básica. Estes profissionais vão compor a 
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equipe multiprofissional de forma a contribuir com o processo ensino-aprendizagem, medi-

ando as relações sociais institucionais, considerando o projeto político pedagógico e a parti-

cipação da comunidade escolar, conforme descritos na Legislação em vigor. (BRASIL, 2019). 

Na realidade, a atuação dos(as) assistentes sociais na Política de Educação vem 

sendo forjada desde os primórdios da profissão para atender aos interesses das classes do-

minantes por uma educação que possibilitasse a reprodução do capital.  O(A) profissio-

nal atua no campo das políticas sociais e desenvolve o seu trabalho orientado “pelos princí-

pios, direitos e deveres inscritos no Código de Ética Profissional de 1993 (CEP), na Lei de 

Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993), bem como nas Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS (1996).” (CFESS, p.25). 

O compromisso do serviço social com a classe trabalhadora e com grupos socialmente 

discriminados em função da sua raça, cor, origem étnica, dentre outros, está explícito no Có-

digo de Ética na seção princípios fundamentais, o que resulta no  posicionamento  em favor 

da equidade e da justiça social, como forma de assegurar acesso de forma universal aos bens 

e aos serviços relativos às políticas sociais e  gestão democrática; o incentivo ao respeito à 

diversidade, à participação dos  discriminados e à discussão das diferenças, como forma 

de  eliminação de todas as formas de preconceito. (CFESS, 1993) 

A partir desse posicionamento ético e político da profissão em favor das populações 

estigmatizadas, subalternizadas e da obrigatoriedade do estudo da história e da cultura afro-

brasileira e indígena em todas as modalidades de ensino, conforme estabelece a LDB, é que 

se pode lançar um olhar sobre a contribuição do serviço social na construção de uma educa-

ção antirracista na educação básica. 

Para fins desse estudo entende-se por educação antirracista uma educação geradora 

de cidadania que promova o respeito as diferenças e a incorporação “dos valores civilizatórios 

africanos como possibilidade pedagógica na construção do conhecimento”. Essa concepção 

de educação infere mudanças de paradigmas e de uma gestão democrática, onde seja ga-

rantida a participação de todos na construção de novas pedagogias, que alcancem os dife-

rentes modos de ser e de estar no mundo. 

A gestão escolar, segundo Heloísa Luck, (2011, p. 24) “é o ato de gerir a dinâmica 

cultural da escola, afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas para implemen-

tação do projeto político-pedagógico com base nos princípios da democracia”.  A autora ainda 

afirma que a gestão é uma forma de intervenção que pode promover mudanças nos processos 

educacionais por meio das dimensões da gestão escolar, em especial o da: implementa-

ção, capaz de modificar as práticas educacionais. 

O período de observação, no estágio de Gestão Escolar Integrada, permitiu acompa-

nhar os processos de gestão em uma escola pública, os processos de mudança nas práticas; 
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produzir conhecimento sobre a atuação do gestor, apresentar conceitos, ferramentas e estra-

tégias para a educação das relações étnico-raciais na escola; ou seja, a promoção dos indi-

víduos e o respeito às diferenças. Foi possível perceber também demandas e lacunas que 

não foram contempladas pelo trio gestor e os demais profissionais de educação que deman-

dam o conhecimento técnico-operativo do profissional de Serviço Social, ainda ausente na 

escola pública. 

Nesse sentido, o estudo objetiva tecer algumas possibilidades de intervenção do(a) 

assistente social na escola de forma a contribuir com o trabalho da gestão no cumpri-

mento das alterações trazidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 

Para tanto, na primeira seção do trabalho foi apresentada uma breve exposição dos 

fatos que antecederam a nova configuração da LDB e os desafios à sua implementação, logo 

em seguida, a experiência de aplicação de uma prática antirracista em um município da Bai-

xada Fluminense e depois a partir da experiência a análise das possibilidades de atuação do 

as na construção de uma educação antirracista. 

 

Alguns apontamentos sobre os antecedentes históricos da nova configuração 

da LDB e os principais desafios à sua implementação 

 

A configuração apresentada pela LDB, em 2003, é fruto das lutas históricas dos movi-

mentos sociais, principalmente do Movimento Negro, entende-se aqui as lutas e pressões de 

mulheres e homens negros por cidadania, ou seja, o acesso aos direitos constitucionais em 

uma sociedade democrática. 

Para Santos (2005) o “Movimento Negro e os intelectuais negros engajados nas lutas 

antirracistas levaram mais de meio século para conseguirem formalmente a obrigatoriedade 

do ensino da história do continente africano, dos negros na formação da sociedade”. Tais 

demandas já estavam expressas na declaração final do I Congresso Do Negro Brasileiro, em 

1950, promovido pelo Teatro Experimental do Negro (TEN), criado por Abdias Nascimento. 

Dessa forma, foi necessário um longo período para que o Estado brasileiro, pressio-

nado pelas lutas antirracistas, reivindicações do Movimento Negro e as evidências  dos estu-

dos pioneiros de  Hasenbalg (1979), Silva (1980), dentre outros na década de 1990, reconhe-

cesse o racismo como responsável por manter a população negra em situação de vulnerabi-

lidade, e assim, dar  início às ações de combate ao racismo, um destaque precisa ser dado  à 

Marcha Zumbi dos Palmares – Contra o Racismo pela cidadania e pela vida, de 1995 (NAS-

CIMENTO, 2007). 

A partir da Marcha, foi criado, por decreto presidencial, o Grupo de Trabalho Intermi-

nisterial, GTI, que se ocuparia de desenvolver políticas para a valorização da população ne-
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gra. Com esse objetivo, no ano de 1996, o Ministério da Justiça organizou “o Seminário Inter-

nacional Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados Democráticos 

Contemporâneos, (...) para formulação e organização de políticas públicas.” (Nascimento, 

2007, p. 69). Neste mesmo ano foi lançado o Programa Nacional de Direitos Humanos, com 

a intenção de oferecer políticas públicas e ações de governo de combate à discriminação e à 

exclusão e proposta de ações afirmativas. 

Além das pressões do Movimento Negro, o governo brasileiro será também provocado 

por convenções internacionais a adotar medidas concretas no sentido de desenvolver políti-

cas de ações afirmativas. Na III Conferência Mundial de Combate à Discriminação Racial, 

Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerâncias, realizado em 2001, em Durban na África do 

Sul, o Movimento Negro denunciou o Estado brasileiro por estar agindo em desacordo com 

as convenções internacionais. A partir dessa conferência, vai surgir uma das primeiras expe-

riências de políticas de ações afirmativas, a política de Cotas e a consolidação do tema das 

ações afirmativas na agenda política; é o que se observa nas campanhas políticas de candi-

datos à presidência da república em 2002, tais como: Anthony Garotinho, Ciro Gomes, José 

Serra, Luiz Inácio Lula da Silva. (ibid., 2007) 

Após ser eleito, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, iniciou seu governo, e os pri-

meiros atos concretos foram: a aprovação, em fevereiro, da Lei10.639/2003 e, em 21 março, 

a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial SEPIR. 

A Lei 10.639/2003 acrescentou os artigos 26-A e 79-B à Lei 9.394/96, a Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional estabeleceu a obrigatoriedade do Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Básica, exigindo o comprometimento de todas 

as áreas do currículo escolar e a inclusão do Dia Nacional da Consciência Negra, 20 de no-

vembro, no calendário escolar. 

Para regulamentar a alteração trazida à LDB, o Conselho Nacional de Educação/ Con-

selho Pleno/DF emitiu o Parecer CNE/CP003/2004, aprovado em 10 de março de 2004 e a 

Resolução CNE/CP1/2004, em 17/06/2004. A Resolução é composta de nove artigos, que 

compõem a sistematização das ações obrigatórias a serem desenvolvidas pelas instituições 

de ensino para a implementação da Lei nos diversos níveis e modalidades da educação bra-

sileira e principalmente nas instituições que desenvolvem programas de formação inicial e 

continuada de professores. 

Assim, o Conselho Nacional de Educação institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Etnicorraciais e o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira 

e Africana. É importante observar que no Art. 2º, parágrafo da Resolução, encontra-se a meta 

que se pretende alcançar com as DCNs: promover a educação de cidadãos no seio da soci-

edade multicultural e pluriétnica brasileira - relações étnico-raciais positivas, ou seja, sem ra-

cismo. 
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Nos 1º e 2º parágrafos deste mesmo artigo encontram-se, respectivamente, os objeti-

vos do Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, que é: reconhecimento e valo-

rização da identidade, cultura e história dos afro-brasileiros; valorização das raízes africanas 

da nação brasileira ao lado das indígenas, europeias e asiáticas e os objetivos da Educação 

das Relações Étnico-raciais, que é Educar cidadãos quanto à pluralidade, garantir os direitos 

legais e a valorização das identidades. 

Após alguns anos, o artigo 26-A foi acrescido da seguinte redação: “Nos estabeleci-

mentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 

estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena”. (Redação dada pela Lei n.º 11.645, 

de 2008). 

A atual configuração da Lei No. 10639/2003 demonstra o seu caráter de política de 

ação afirmativa. O Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa Gomes (2001, 

s.d. apud Nascimento, 2007, p.72) define como ação afirmativa as políticas “voltadas a con-

cretização do princípio constitucional de igualdade material e a neutralização dos efeitos da 

discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição fixa”. 

Apesar da emergência desta Lei, a proposta de educar as relações étnico-raciais per-

manece como uma adesão parcial dos diferentes atores envolvidos no processo educacional, 

como podemos depreender, das pesquisas sobre a implementação da Lei No 10639/2003, 

nos diferentes níveis educacionais. 

 

A Lei No 10639/2003 e os principais desafios à sua implementação 

 

As iniciativas de mudanças necessárias no currículo de formação dos profissionais de 

educação ocorrem a passos lentos. Nas universidades, algumas disciplinas são disponibiliza-

das, porém, como optativas. Portanto, são ações incipientes no sentido de possibilitar aos 

cursistas  uma reflexão sobre a sua própria inserção na história, o reconhecimento de que em 

sua formação existe uma lacuna sobre a história e a cultura afro-brasileira e indígena, cuja 

superação depende de mudanças profundas de visão de mundo, um comprometimento polí-

tico de resgate e valorização da cultura negra,  se reconhecer como parte dessa cultura; esse 

fato por si só infere mudanças nos modos de ser, agir e pensar para  construção de novas 

pedagogias. 

Nas escolas públicas os gestores ainda não conseguem perceber o alcance da legis-

lação e a importância de educar as relações étnico-raciais de tirar da invisibilidade as culturas 

que constituem a população brasileira. Ainda está presente na cultura escolar a crença em 

que o racismo é um problema apenas do negro. Nesse sentido, suas ações se voltam para a 

descontinuidade dos projetos que já vêm sendo desenvolvidos nas instituições de educação, 

contribuem ainda com esse processo as constantes mudanças de secretários de educação 
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que são nomeados conforme as mudanças de governos locais, ou por outros motivos. A Lei 

10639/2003 é federal e não está subordinada aos interesses locais, mas por falta de uma 

fiscalização do Estado a descontinuidade dos projetos de implementação é uma realidade. 

A resistência ao trato com a temática racial ocorre no âmbito de órgãos, como MEC, 

Secretaria de Educação, Instituições de Educação, sociedade, dentre outros. Pode-se afirmar 

que uma parcela considerável das Secretarias de Educação ainda não oferece formação con-

tinuada aos profissionais de educação e os materiais necessários à educação das relações 

étnico-raciais.  Os profissionais que se sensibilizam com a temática encontram-se isolados 

nas instituições de ensino, onde atuam sofrendo preconceitos e discriminações por se dedi-

carem ao estudo da temática racial. 

A discussão sobre a cultura afro-brasileira e africana perpassa a religião e o fato tem 

gerado dificuldades para a ação pedagógica. Portanto, é necessário refletir sobre as deman-

das postas ao trio gestor em função das lacunas deixadas pelas secretarias de educação, 

pensar também nas formas de gestão da escola que necessita estar comprometida com o 

resgate e a valorização da cultura negra e a construção de uma prática antirracista. 

Neste cenário de resistências e desconhecimentos é importante ressaltar o papel do 

Ministério Público que vem provocando os gestores municipais ao cumprimento da Lei. Em 

resposta, os Secretários de Educação elaboram projetos que se destinam às escolas para a 

materialização das ações, que dependem do envolvimento dos profissionais de educação, de 

uma gestão sensível à temática, uma gestão democrática e profissionais de educação quali-

ficados e engajados com a temática, à sensibilização e à adesão da comunidade escolar. 

A sociedade brasileira caminha no sentido de reconhecer a existência do racismo, 

porém, permanece restrita a uma parcela da academia, principalmente os Núcleos de Estudos 

Afrobrasileiros (NEABs) e aos movimentos sociais negros, o papel do componente racial na 

produção e reprodução das desigualdades. Para Guimarães (2003, p.103) as “desigualdades 

econômicas e sociais entre brancos e negros não podem ser atribuídas apenas ao passado 

escravagista ou ao pertencimento a classes diferentes, mas às diferenças de oportunidades 

e tratamento desigual na sociedade. 

Portanto, é necessário ampliar e socializar esse debate na sociedade brasileira; con-

siderar as ações do Estado brasileiro, que contribuíram para a manutenção das hierarquias 

sociais no Pós-Abolição, quando se resolve adotar a política do branqueamento, fundamen-

tada nas teorias raciais, surgidas nos séculos XIX. 

 

O Estado Brasileiro e a manutenção das hierarquias raciais no Pós Abolição 

 

As teorias raciais, surgidas nos XIX, tinham como finalidade descrever e classificar a 

diversidade humana, as ideias pseudocientíficas dividiram a espécie humana em três grandes 
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raças, negra, branca e amarela, classificaram os seres humanos como se classificam os ani-

mais e as plantas. (MUNANGA, 1999; SCHWARCZ, 1993) 

O principal critério de classificação foi a cor da pele, mas também foram utilizados o 

formato do crânio (dolicocéfalo, braquicéfalo), lábios, o nariz e o queixo. Também atribuíram 

valores: inteligência, inventividade, honestidade, beleza, apto para dirigir e dominar as popu-

lações não brancas – raça branca e estúpida, emotiva, sujeita à escravização e à dominação 

à raça negra. (MUNANGA, 2004) 

A esse respeito merece destaque a obra de Conde Arthur de Gobineau: Essai sur I’ 

inégalité de races humaines (1853) que  acreditava na sobrevivência dos mais aptos, seleção 

natural, baseado nas teorias de Charles Darwin, esses cientistas ficaram conhecidos como 

darwinistas sociais e influenciaram os cientistas sociais no Brasil, como Sylvio Romero, ba-

charel em direito que sistematiza a tese do branqueamento a partir de ensaios como História 

da literatura brasileira (1ed. 1888), acreditava na unidade nacional das três raças, a ser atin-

gida em 300 anos pela seleção natural, com a depuração do mestiço, prevalecendo as carac-

terísticas brancas. O médico e antropólogo Nina Rodrigues, no seu livro: “As raças humanas 

e a responsabilidade penal no Brasil” (1894) acreditava que o negro teria problemas mentais, 

desequilíbrio, fraca moralidade e João Batista de Lacerda (1911) apresenta no Congresso 

Universal das Raças, realizado em Londres, 1911, a proposta do branqueamento, como so-

lução para a questão racial. (SEYFERTH, 2002) 

A produção de imagens distorcidas sobre a população negra e os estereótipos que 

foram criados e mantidos, pelas classes dominantes, podem ser encontrados na obra de Gis-

lene Aparecida (2002), também foram criados pré-requisitos como o mérito para ocupação 

dos espaços de poder em uma sociedade desigual. Essas ações precisam ser analisadas, 

uma vez que ainda contribuem com a manutenção dos privilégios da população branca em 

relação à população negra e retroalimenta a tese do embranquecimento, que se popularizou 

e permanece até os dias atuais. Percebe-se que uma parcela considerável da população 

busca se distanciar de suas características físicas e culturais e ainda tem a ilusão de se apro-

ximar do padrão eurocêntrico de beleza, menosprezando as culturas negras e indígenas. 

 

A política de branqueamento e a construção de referências positivas de afrobra-

sileiros e indígenas na escola 

 

Os efeitos da política de branqueamento podem ser percebidos em diversos estudos, 

tais como: na pesquisa realizada pelo IBGE, demonstrando que a violência nas escolas está 

relacionada à aparência do corpo, do rosto, da cor ou raça, religião, orientação sexual e local 

de moradia. Por esse estudo fica evidente a questão do racismo na produção de violência nas 

escolas e na situação de desvantagem da população negra, pois é esta população que vai 
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acumular as características que não se encaixam no padrão eurocêntrico, adotado na política 

do branqueamento e que precisam ser “modificadas” para corresponderem ao padrão social-

mente aceito, conforme as teorias raciais que sustentam a política. 

O professor Oswaldo de Oliveira Santos Junior, em Aula pública na Universidade Me-

todista, afirma que, no processo do embranquecimento, as crianças negras são educadas e 

adotam para si as expressões da cultura branca. Tudo que está relacionado ao negro aparece 

de forma negativa:  o cabelo do negro é o cabelo “ruim”, a cor da pele não é a desejável. Tudo 

que é ruim também é associado ao negro. (JUNIOR, 2016). 

Essa dinâmica do racismo afeta a autoestima da criança negra. Ela não consegue se 

deslumbrar com seu cabelo, seu nariz largo, sua pele escura”. (SOUZA, LOPES & SANTOS, 

2007, P.5). Em uma história eurocentrada produzida pelos livros didáticos, os afrobrasileiros 

e também os indígenas desconhecem referências positivas sobre o seu grupo de pertenci-

mento. (SOUZA, LOPES & SANTOS, 2007) demonstram como os valores da branquitude são 

absorvidos de forma simultânea, tanto pelas crianças negras e indígenas, como pelas crian-

ças brancas. A África é o lugar da macumba, do tambor, da capoeira, de onde se buscam os 

escravos, os africanos e indígenas são exóticos e preguiçosos. Na roda de leitura, as perso-

nagens principais são brancas. Murais em datas comemorativas, geralmente são ilustrados 

por pessoas brancas. Ser branco é ser belo, ser aceito socialmente. (SOUZA, LOPES & SAN-

TOS, 2007). 

Dessa forma, o padrão branco perpassa a mídia, a literatura, as artes, as brincadeiras 

e os brinquedos e se tornam uma verdade absoluta que precisa ser tensionada pela constru-

ção de uma educação comprometida com a cidadania. 

 

A experiência de aplicação de uma prática antirracista em um município da Bai-

xada Fluminense 

 

A experiência em questão se passa em um município da Baixada Fluminense, no Es-

tado do Rio de Janeiro. Esta região tem um alto índice populacional e acentuada desigualdade 

social, um centro comercial pujante e uma grande concentração de indústrias. De acordo com 

o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas o (IBGE, 2010) o 

município em questão tem uma população com quase 800.000 habitantes, onde o percentual 

de pessoas evangélicas supera as demais religiões, quase 40% da população tem renda per 

capita de até ½ salário mínimo, IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) nos 

anos iniciais no Ensino Fundamental acima dos 3,5%. Apesar da importância econômica e da 

alta densidade populacional, a região tem sido excluída de alguns cenários culturais e inte-

lectuais. (SISS, 2010). 
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No estudo, foi utilizada a abordagem qualitativa que, de acordo com Minayo (1994, p. 

22) permite trabalhar com fenômenos que, na maioria dos casos onde ocorrem, impossibilitam 

sua quantificação, sendo sua natureza interpretativa. O universo da pesquisa foi constituído 

pelos profissionais de educação de uma escola pública municipal. Por meio da observação 

participante, na modalidade de observador total, o estudo identificou, analisou e caracterizou 

as ações e práticas pedagógicas, afinadas com gestão democrática. Nesta modalidade, a ob-

servação é usada geralmente como complemento de outras técnicas de coleta de dados e 

não há interação social entre pesquisador e sujeitos da pesquisa (Minayo, 1994, Dezin, 1989; 

Gold, 1958). Na pesquisa em questão foi utilizado um questionário aplicado na escola com 

perguntas fechadas. 

A pesquisa se inicia com a participação na oficina Educação e Relações Étnico-raciais 

oferecida aos profissionais de educação pela gestão no início do semestre. O objetivo da 

palestra foi de sensibilizar sobre a questão do racismo na escola e demonstrar como as ima-

gens produzidas sobre a população negra, ao longo da história por meio das teorias raci-

ais, pseudocientíficas, do século XIX, influenciam a nossa percepção sobre essa população 

até os dias atuais, contribuindo assim com a manutenção do racismo e da discriminação. 

Os profissionais, durante a realização da palestra, interagiram com o palestrante sa-

naram dúvidas, alguns se identificaram com as situações de racismo e discriminação que so-

freram na infância, reconhecendo as práticas racistas na sociedade. 

As demais ações que estavam previstas foram paralisadas em função de um comuni-

cado da Secretaria de Educação, que encaminhou para as escolas um Projeto de Combate 

ao Racismo. O projeto implementado na escola faz parte das medidas adotadas pela Secre-

taria de Educação, diante das demandas das populações de matriz africana e afro-brasileira, 

que têm buscado o direito de manifestação de sua crença e lutam contra a intolerância religi-

osa, recorrendo ao judiciário. 

O projeto teve como objetivo o combate ao etnocentrismo, visando a construção de 

identidade étnica e conscientização dos direitos constitucionais. Entre os objetivos específicos 

estão: a valorização das culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas e fomentar o respeito 

a todas as religiões, dentre outros. 

A gestão para atender as exigências do projeto realizou um novo planejamento. O trio 

gestor intensificou a pesquisa sobre a temática racial como forma de suprir as lacunas exis-

tentes na formação profissional, a dimensão do professor pesquisador. As pesquisas foram 

disponibilizadas nos encontros pedagógicos como forma de subsidiar a prática dos profissio-

nais. A decisão por utilizar os materiais ficou a encargo de cada professor, bem como a forma 

de trabalhar a temática em sala de aula. Cabe ressaltar que o projeto teve início no segundo 

semestre e para a sua implementação foi oportunizado pelo trio gestor, nos espaços das reu-

niões pedagógicas, oficinas de jogos matemáticos e a realização de estudos sobre a temática. 
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A cada reunião pedagógica, era realizado um estudo dirigido sobre a temática. Foram 

realizadas três reuniões pedagógicas: a primeira com objetivo de resgatar a história indígena 

na região. A visão africana sobre as formas de lidar com questões sensíveis aos seres huma-

nos tais como, o erro, “Os erros são gritos de socorro da alma”; na segunda reunião a reflexão 

foi sobre o autoconhecimento, a valorização da cultura africana e indígena, como, por exem-

plo, o significado das mandalas para a cultura indígena e a importância da oralidade, com as 

lendas africanas. As oficinas de jogos matemáticos africanos “Ouri Tarumbeta” e sua aplica-

bilidade no ensino de aprendizagem de matemática na educação infantil e anos iniciais” recu-

peram a cultura africana e são uma importante ferramenta para despertar o interesse dos 

alunos por essa disciplina. Elas tiveram um importante papel para desmistificar as questões 

religiosas que permeiam o ensino da Cultura e Historia Afro-brasileira e Africana, foi uma 

oportunidade para os profissionais de educação lidarem com os materiais e utensílios das 

religiões afro-brasileiras e também expor os pré-conceitos que nutrem em relação às religiões 

de matriz africana. Foram momentos de descontração e imersão na cultura, mas também 

foram momentos de reflexão sobre a funcionalidade dos jogos africanos para gerar prontidão 

nos alunos para aprendizagem em matemática. 

Os resultados da intervenção da gestão na formação dos profissionais de educação 

podem ser percebidos nos trabalhos desenvolvidos com os alunos e que foram expostos na 

culminância. A adesão dos alunos à realização dos trabalhos também foi observada. Eles 

tiveram acesso aos modos de ser, de agir e pensar por meio das lendas, assim desenvolve-

ram habilidades artísticas, tais como cestaria, esculturas em jornal, pinturas rupestres; desen-

volveram a musicalidade e apresentaram danças típicas dos povos originários e dos africa-

nos, reconhecendo os valores culturais dos povos que contribuíram com a formação da soci-

edade brasileira. Foram realizados momentos de exposição para os pais, responsáveis e co-

munidade. Os trabalhos impactaram os olhares dos visitantes. Cabe ressaltar o trabalho de-

senvolvido na sala de leitura com a questão do racismo por meio da literatura produzida por 

autores negros e direcionadas para as questões dos preconceitos, da discriminação e ques-

tões de identidade e valorização. 

Assim, de forma lúdica, foram apresentados os preconceitos que permeiam o cotidiano 

escolar, relacionados à cor da pele, ao cabelo e às características africanas e indígenas, 

sendo o principal objetivo do trabalho desenvolver a autoestima dos alunos que, de um modo 

geral, é prejudicada, pela falta de respeito, solidariedade e o combate ao racismo e à discri-

minação racial na escola. 

O projeto envolveu toda a escola, concomitante com as exposições, foram oferecidas 

oficinas para os pais realizadas pelo conselho escolar. Na oficina de tranças percebe-se a 

afirmação dos laços familiares e a valorização da cultura e das características do alunado, 

composto basicamente por afro-brasileiros, resultando em espaços de troca e de saberes. 
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As formações oferecidas no início do ano letivo contribuíram para qualificar a prática 

docente dos profissionais de educação na definição de seus planos de aula. Essas tiveram 

como objetivo promover uma revisão de conceitos, atitudes e valores, que interferem na edu-

cação das relações étnico-raciais, bem como oferecem uma nova forma de trabalhar com o 

racismo presente no cotidiano escolar. Um fator positivo foi a participação de todos os profis-

sionais empenhados no desenvolvimento da abordagem étnico-racial, pois pesquisas de-

monstram que, em geral, o profissional que faz opção por trabalhar com a temática passa 

pelo isolamento profissional. 

Sendo assim, é oportuno apresentar os dados obtidos com o questionário (Anexo1), 

no quadro abaixo, onde foram registrados e encontrados os seguintes resultados: o número 

total de 12 professores que responderam às questões de múltipla escolha, com as alternativas 

(A, B, C e D) relacionadas com o trato da temática racial na escola; os valores de cada alter-

nativa escolhidas pelos professores, as respostas dos professores e, por fim, o somatório de 

pontos obtidos: 249. Esses pontos foram divididos pelo número de participantes, o resultado 

de 20,75 foi confrontado com um parâmetro que varia de 0 a 26 pontos (Anexo2) para avaliar 

a fase em que a escola está em termos de uma educação Etnocêntrica ou antirracista. 

Observação: algumas pessoas deixaram questões em aberto, ou marcaram mais de uma al-

ternativa (essas questões foram anuladas). 

 

Quadro 1 - Dados produzidos com o questionário. 

Questões 
de múltipla 

escolha 

Valor de 
cada letra 

 

Resposta dos profissionais 
de educação 

Somatório 

1 A -1 B-2 C-0 1A 10B 1C 21 

2 A-2 B-0 C-1 9A 1B 1C 19 

3 A-0 B-2 C-1 3A 9B 0C 18 

4 A-0 B-2 C-1 1A 8B 3C 19 

5 A-0 B-2 C-1 1A 9B 2C 20 

6 A-1 B-2 C-0 1A 11B C 23 

7 A-0 B-2 C-1 0A 5B 7C 17 

8 A-1 B-0 C-2 5A 1B 6C 17 

9 A-2 B-0 C-1 5A 1B 2C 12 

10 A-2 B-0 C-0 11A 0B 1C 22 

11 A-1 B-2 C-0 4A 8B 0C 20 

12 A-2 B-1 C-0 9A 2B 1C 20 

13 A-0 B-1 C-2 A0 3B 9C 21 
Fonte: Próprio autor, adaptado do curso de Extensão: Propostas de intervenção no ambiente escolar 
as relações étnico-raciais em questão – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro (IFRJ) Campus Nilópolis. 

 

Dessa forma, a escola obteve a seguinte pontuação 20,75 assim é possível afirmar 

conforme os Parâmetros de interpretação de resultados elaborados por Rocha (2004), (Anexo 

2). 
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A escola está na fase do reconhecimento. Muito bem! Sua escola está no itinerário correto! 
Reconhece a necessidade urgente de transformar a escola em um espaço de luta contra o 
racismo e a discriminação. Os alunos aprenderam conceitos e temas sobre os diferentes gru-
pos sociais presentes na sociedade. A realidade do aluno é reconhecida e trabalhada. Projetos 
de trabalho sobre a questão racial são empreendidos. É um bom começo! Continuem a enfren-
tar esse belo desafio! (ROCHA, 2004, p. 22) 
 

Os dados obtidos a partir do questionário permitiram uma aproximação da percepção 

dos profissionais de educação sobre qual educação a escola em questão prioriza: etnocên-

trica ou antirracista? Esses dados foram confrontados com dados produzidos com a técnica 

da observação participante realizada principalmente durante as reuniões pedagógicas, con-

selho escolar, conselho de classe. 

Assim, os resultados da pesquisa apontam que a proposta de combate ao racismo e a 

discriminação, o respeito e a valorização da cultura africana, afro-brasileira e indígena na es-

cola passa pela necessidade de educar as relações étnico-raciais e oferecer formação conti-

nuada aos profissionais de educação para a construção de uma prática antirracista. 

 

Serviço Social   e Gestão Democrática: caminhos para a construção de uma 

educação antirracista 

 

A Lei No.10639 (2003) tem como um dos seus princípios a educação das relações ét-

nico-raciais, ou seja, reeducar as relações entre negros e brancos, tal proposta infere mudan-

ças nas práticas dos profissionais de educação, porém, é necessário reconhecer que a mu-

dança precisa estar orientada por um novo paradigma, um conjunto de ideias e valores assu-

midos de forma coletiva. (BORDIGNON e GRACINDO, 2011) 

Nesse sentido, a gestão democrática possibilita trabalhar as relações raciais, no âm-

bito da escola, pois esta gestão busca a mediação e a transformação da realidade, a eman-

cipação dos indivíduos. Todavia, no caminho para construção de uma educação antirra-

cista, os gestores encontram dificuldades que estão para além do fazer pedagógico, outras 

questões atravessam a atividade do gestor e foram capturadas pelo estudo, tais como: ques-

tões éticas, políticas e religiosas, dentre outras. 

Os dados obtidos com a realização do estudo, demonstram que ocorreu uma inclu-

são parcial da temática racial e permitiram identificar o potencial da gestão democrática no 

desenvolvimento de práticas antirracistas na escola. O reflexo da qualificação da prática do-

cente aparece no engajamento dos profissionais em desenvolver os trabalhos, na receptivi-

dade dos alunos e da comunidade de uma forma geral. Esperava-se mais do que engaja-

mento, porém, o combate ao racismo e a discriminação em sala de aula, a educação das 
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relações étnico-raciais é um longo processo a ser perseguido por toda a sociedade, 

sendo condição necessária à construção de uma educação antirracista. 

Os caminhos para uma pedagogia antirracista são apontados por Rosa Margarida de 

Carvalho Rocha e Azoilda Loreto da Trindade, documento elaborado no Livro “Orientações e 

Ações para a educação das relações Étnico-Raciais” (2010), dentre as quais se desta-

cam: dar visibilidade às formas como as relações raciais que se processam no cotidiano es-

colar, buscando trabalhar essas relações por meio de uma ação educativa, visando mudanças 

de comportamentos dos educandos, da prática cotidiana da escola e da administração pú-

blica; valorizar as diversas culturas africanas e as diversas culturas indígenas historicamente 

silenciadas; proporcionar à criança o direito de se educar sem que a sua história seja apa-

gada; auxiliar a criança a valorizar suas características étnicas e culturais, recusar materiais 

pedagógicos, que desconsiderem as multiplicidades de culturas que constituíram a sociedade 

brasileira; desconstruir os processos que colocam os negros e indígenas em condição de sub-

serviência. 

Nesse sentido,  quatro dimensões do trabalho do assistente social  coadunam  com 

as  propostas de constituição de uma pedagogia antirracista são elas: a dimensão investiga-

tiva  que permite “apreensão crítica dos processos sociais de produção e reprodução das 

relações sociais numa perspectiva de totalidade” (CFESS, 2011, p. 52), ou seja, entender as 

expressões da questão racial para além das aparências, significa entender o papel do racismo 

e da discriminação racial como orientador das práticas sociais desenvolvidas na escola; a di-

mensão do “trabalho profissional relativa à inserção dos(as) assistentes sociais nos espaços 

democráticos de controle social” (Ibid., p.53), buscando oportunizar a participação da comu-

nidade escolar nestes espaços, ou seja, a atuação para a garantia da gestão democrática na 

escola e da política de educação; a dimensão pedagógica-interpretativa e socializadora das 

informações, conhecimento do campo dos direitos sociais e humanos; e a dimensão da “in-

tervenção coletiva junto aos movimentos sociais o reconhecimento dos sujeitos coletivos 

frente aos processos de ampliação dos direitos sociais”, (Ibid.,51) sendo, portanto, imprescin-

dível uma aproximação dos movimentos negros para o alcance do direito a uma educação 

pública, laica e democrática. 

Dessa forma o profissional de serviço social com base nas suas competências e atri-

buições pode atuar de forma a  assessorar a gestão no atendimento à legislação educacional 

vigente buscando desenvolver ações que conduzam a educação das relações étnico-raciais, 

tendo como foco de intervenção o racismo, uma vez que o racismo retira dos alunos afro-

brasileiros e indígenas o direito de aprender sem que a sua história seja apagada, sendo ne-

cessária a formação de uma consciência crítica, que permita a comunidade escolar  entender 

a educação com um direito social, bem como o papel social da educação, que pode manter o 
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status quo ou caminhar para uma educação autodeterminada pelos sujeitos voltada para 

a  classe trabalhadora. 

O trabalho precisa ser desenvolvido de forma coletiva com eixos temáticos, envolvendo 

palestras, exposição de vídeos e rodas de conversas, de forma estratégica para que permita 

a participação de toda a comunidade escolar. Administrando e fazendo um bom uso do es-

paço e do tempo na escola, nos tempos vagos, durante as reuniões de pais, reuniões peda-

gógicas, do conselho escolar, conselho de classe e na consumação de trabalhos. O profissi-

onal no uso de sua competência técnico operativa poderá desenvolver pesquisas, planejar e 

elaborar planos e projetos, bem como buscar parcerias internas como o conselho escolar, 

que ocupa um papel central na democratização da escola, por defender os interesses coleti-

vos, tendo como referência o projeto Político Pedagógico. É no Conselho Escolar que está 

assegurada a participação de todos os segmentos da escola (BRASIL, 2004). Assim, por meio 

dos processos participativos é possível a mobilização dos atores da escola para formação de 

um consenso para as mudanças necessárias à prática democrática, despertando o senti-

mento de pertencimento à instituição da solidariedade, de partilha e autonomia dos sujeitos. 

As parcerias externas também são importantes, por exemplo, as realizadas com o movimento 

negro, ONGs e a rede de serviços socioassistenciais. 

Para além das ações coletivas, faz-se necessário qualificar os professores para 

que percebam em sua prática cotidiana elementos essenciais para construção do conheci-

mento, perceber as ideologias e os estereótipos encontrados nos materiais didáticos veicula-

dos nos currículos, a desmistificar os valores particulares tomados como gerais ou hegemô-

nicos (BRASIL, 2010). 

A tarefa de promover a formação dos quadros profissionais de forma regular e sistê-

mica, envolvendo atores com conhecimento na temática está prevista para o Sistema de En-

sino Municipal de Educação no Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2009). Cabe, então, uma ação por parte da gestão e do 

serviço social que, por sua capacidade mobilizadora, pode assessorar a gestão na sua inter-

locução com a Secretaria de Educação e as Universidades no sentido de promover ações 

para a qualificação docente. 

Nesse sentido, por meio de um  trabalho em rede, é possível colocar em contato ato-

res  de diversas áreas para discussão de temáticas relacionadas à questão étnico-racial, aos 

interesses dos educandos da comunidade com um olhar atento à realidade considerando as 

questões que envolvem os territórios e buscar sensibilizar para a especificidade do racismo 

na educação, onde seres humanos, na mais tenra idade, são expostos a tratamentos diferen-

ciados diariamente por pessoas adultas e colegas de classe, ou seja, o espaço de apreender 

conhecimentos, de produção da cultura do brincar, do afeto diante do nosso silêncio vai se 
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tornando um espaço hostil, onde reinam todos os tipos de violência, física, psicológica e por-

que não dizer doméstica? A escola não seria o nosso “segundo lar”? Pode não ser, mas a 

escola precisa deixar de ser um espaço de violação dos direitos humanos de produção e 

reprodução das teorias raciais do final do século XIX, da manutenção do racismo e se tornar 

realmente uma escola democrática para todos, todas e todes. Para tanto é necessário reco-

nhecer a existência do racismo e agir no sentido de modificar as relações étnico-raciais, pois 

o racismo se nutre, se reproduz e se mantém nas relações favorecendo a lógica do capital.  

 

Considerações Finais 

 

Este artigo integra-se aos demais estudos empreendidos no sentido de construir co-

nhecimento aproximado sobre as possibilidades de atuação do(a) assistente social, na equipe 

multiprofissional de educação, no trato com a questão social, cujo pano de fundo é o enfren-

tamento do racismo, que se perpetua nas relações raciais do cotidiano profissional, trazendo 

desafios à prática do(a) assistente social, demandando ampliação de suas bases teóricas, 

sendo necessária uma interlocução com os movimentos sociais negros  para a ampliar o leque 

de possibilidades da análise da questão social considerando também sua dimensão racial. 

Portanto, é no contexto das escolas, especificamente nas relações, que se justifica a 

atuação do serviço social na condução de mudanças necessárias na práxis pedagógica, po-

rém, esta mudança precisa avançar para a relação professor aluno, ou seja, as relações in-

terpessoais desenvolvidas na sala de aula, na escola como um todo, que vêm sendo referen-

ciadas pelo mito da democracia racial e precisam ser substituídas por relações referenciadas 

pelos valores democráticos e atitudes antirracistas, que propiciem a reversão do quadro atual 

da educação de produzir consensos para perpetuação do sistema capitalista, ao invés, disso 

produzir consensos para uma nova ordem social sem  hierarquias e sem desigualdades. 
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ANEXO – 1 

 

Questionário – Teste Educação etnocêntrica ou antirracista?                  

A tentativa de rompimento do silêncio que envolve a questão racial no ambiente escolar tem 
provocado, entre os profissionais da educação, um interesse maior em relação ao discurso 
da diversidade, da pluralidade e do respeito às diferenças em nossa sociedade. Qual tem sido 
o posicionamento de sua escola ante as questões raciais?  
Marque um X na alternativa que corresponde à realidade de sua escola. 
 
 

Em minha escola… 
 

1. A trajetória do negro é estudada… 
a. No 13 de Maio, no mês do folclore e no 20 de Novembro. 
b. Como conteúdo nas várias áreas que possibilitam tratar do assunto. 
c. Não é estudada. 
 

2. Acredita-se que o racismo é para ser tratado… 
a. Pedagogicamente pela escola. 
b. Pelos movimentos sociais. 
c. Quando acontecer algum caso evidente na escola. 
 

3. A cultura negra é… 
a. Estudada como rico folclore do Brasil. 
b. Um instrumento da prática pedagógica. 
c. Abordada quando vira assunto na mídia. 
 

4. O currículo… 
a. Baseia-se nas contribuições das culturas europeias representadas nos livros didáticos. 
b. Constrói-se baseado na metodologia que trata positivamente a diversidade racial, visuali-
zando e estudando as verdadeiras contribuições de todos os povos. 
c. Procura apresentar aos alunos informação também sobre os indígenas e negros brasilei-
ros. 
 

5. O professor… 
a. Posiciona-se de forma neutra quanto às questões sociais. É o transmissor de conteúdos 
dos livros didáticos e manuais pedagógicos. 
b. Reavalia sua prática sobre os valores e conceitos que traz introjetados sobre o povo ne-
gro e sua cultura, repensando suas ações cotidianas. 
c. Tem procurado investir em sua formação quanto às questões raciais. 
 

6. O trato das questões raciais… 
a. É feito de forma mais generalizada, pois a escola não tem possibilidade de incidir muito 
sobre elas. 
b. É contextualizado na realidade do aluno, levando-o a fazer uma análise crítica dessa rea-
lidade, a fim de conhecê-la melhor, e comprometendo-se com a sua transformação. 
c. Não é considerado assunto para o interior da escola. 
 

7. As diferenças entre grupos etnoculturais… 
a. Não são tratadas, pois podem levar a conflitos. 
b. Servem como reflexão para rever posturas etnocêntricas e comparações hierarquizado-
ras. 
c. São mostradas como diversidade cultural brasileira. 
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8. As situações de desigualdade e discriminação presentes na sociedade são… 

a. Ponto para reflexão de todos os alunos. 
b. Ponto para reflexão para os alunos discriminados. 
c. Instrumentos pedagógicos para a conscientização dos 
alunos quanto à luta contra todas as formas de injustiça social. 
 

9. Acredita-se que, para fortalecer o reconhecimento, a aceitação e o respeito à 
diversidade racial, deve-se… 
a. Promover o orgulho ao pertencimento racial de seus alunos. 
b. Procurar não chamar a atenção para as visões estereotipadas sobre o negro em livros, 
produções e textos existentes no material didático. 
c. Promover maior conhecimento sobre as heranças culturais brasileiras. 
 

10. Quanto à expressão verbal… 
a. Acredita-se que a linguagem usada no cotidiano escolar tem o poder de interferir nas 
questões de racismo e discriminação. 
b. Usam-se eufemismos para se referir ao pertencimento racial dos alunos, para não 
ofendê-los. 
c. A linguagem não tem influência direta nas questões raciais. 
 

11. Quanto ao trabalho escolar… 
a. Alguns professores falam da questão racial na escola, em determinadas etapas do ano 
letivo. 
b. Existe um trabalho coletivo com a participação de todos, inclusive direção e funcionários. 
c. Existe resistência dos professores para tratar a questão racial e quanto à luta contra todas 
as formas de injustiça social. 
 

12. Quanto à biblioteca… 
a. Existem muitos e variados livros que tratam sobre a questão racial e que contemplam alu-
nos e professores. 
b. Existem alguns títulos de livros (dois ou três) que contemplam a questão racial. 
c. Não existe literatura que contempla a questão racial. 
 

13. Quanto à capacitação dos professores em relação à questão racial… 
a. Ainda não tiveram oportunidade de estudar a questão. 
b. Algumas vezes no ano, fazem cursos e/ou grupos de estudo sobre a questão racial. 
c. Têm procurado incorporar o assunto em discussões, reuniões pedagógicas, grupos de es-
tudo e momentos de formação.  
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ANEXO – 2 
 
 
PARÂMETROS PARA A INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 
De 0 a 6 pontos – Sua escola está na fase da invisibilidade. 
Sua escola ainda não conseguiu caminhar quanto à questão racial. O tema ainda é tabu. Ela pensa 
que pode se manter neutra, sem ter nada a ver com essa questão; o silêncio foi a estratégia escolhida 
para isso. A população negra, que com certeza está bem representada em sua escola (levando-se em 
conta o IBGE 2001, ela representa 45% da população brasileira), é considerada invisível. Todos os 
alunos estão perdendo a oportunidade de formação de valores essenciais para uma convivência har-
mônica em sociedade. Que pena! 
 
 
• De 7 a 18 pontos – Sua escola está na fase da negação. 
O assunto racial começa a ser discutido em sua escola, mas a maioria dos professores nega a exis-
tência do racismo na sociedade e, mais ainda, no ambiente escolar. Acredita-se, também, no falso mito 
da democracia racial; que falar de racismo é incitar o ódio entre as raças; que as desigualdades são 
apenas econômicas. Mas, para “salvar” a situação, existe um ou outro professor que teima em colocar 
o assunto no 13 de Maio e no 20 de Novembro, não é mesmo? A cultura negra vira folclore, e a verda-
deira história de resistência do povo negro não tem servido como exemplo de luta pela cidadania a 
todos os alunos. 
 
 
• De 19 a 24 pontos – Sua escola está na fase do reconhecimento. 
Muito bem! Sua escola está no itinerário correto! Reconhece a necessidade urgente de transformar a 
escola em um espaço de luta contra o racismo e a discriminação. Os alunos aprenderam conceitos e 
temas sobre os diferentes grupos sociais presentes na sociedade. A realidade do aluno é reconhecida 
e trabalhada. Projetos de trabalho sobre a questão racial são empreendidos. É um bom começo! Con-
tinuem a enfrentar esse belo desafio! 
 
 
• 26 pontos – Sua escola está na fase do avanço. 
Parabéns! Sua escola avançou bastante no itinerário de construir-se verdadeiramente democrática. 
Visualiza com dignidade os diversos grupos que compõem nossa sociedade. 
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